
  
     
  


  
     


    O Regresso das Ditaduras? António Costa Pinto


    Sabia que, entre novas e antigas, as ditaduras comandam hoje mais de um terço do mundo? Pois é, os regimes autoritários estão de regresso, e impõe-se identificá-los, bem como aos seus mecanismos de dominação.


    Cresceram em número, mas sobretudo em variedade. Destacam-se em quase todo o território da ex-URSS, assomam na Turquia e na Hungria, e dominam potências como a Rússia e a China ou países com grande importância estratégica, como a Arábia Saudita, as monarquias do Golfo ou ­a Venezuela.


    O presente ensaio apresenta e explica o mapa-mundo atual das ditaduras. Disseca os modos de dominação predominantes e salienta como, cada vez mais, os regimes autoritários «se vestem como democracias». Assinala continuidades e mudanças e permite uma premente visão global do autoritarismo político contemporâneo, confirmando-o no polo oposto da governação democrática.


    Na seleção de temas a tratar, a coleção Ensaios da Fundação obedece aos princípios estatutários da Fundação Francisco Manuel dos Santos: conhecer Portugal, pensar o país e contribuir para a identificação e para a resolução dos problemas nacionais, assim como promover o debate público. O principal desígnio desta coleção resume­-se em duas palavras: pensar livremente.
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    António Costa Pinto é investigador coordenador no Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa. Foi presidente da Associação Portuguesa de Ciência Política. As suas obras têm incidido sobretudo sobre o autoritarismo, as transições democráticas e as elites políticas. Foi consultor científico do Museu da Presidência da República e tem colaborado regularmente na imprensa, rádio e televisão.
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    Introdução: estarão as ditaduras de volta?


    Após algumas décadas de inúmeras transições do autoritarismo à democracia no final do século XX, estarão as ditaduras de regresso? De facto, entre antigas e novas, as ditaduras dominam hoje mais de um terço do mundo. Aliás, a Freedom House estimava, em 2019, que a liberdade global se encontrava em declínio. No entanto, mais importante do que o seu número — e como, sob o ponto de vista do poder internacional, os países não são todos iguais —, é fácil de observar que o autoritarismo domina grandes potências, como a Rússia e a China, ou países com grande importância estratégica para o mundo, como alguns produtores de petróleo e de outras matérias­-primas, como nos casos da Arábia Saudita e das monarquias do Golfo, ou da Venezuela de Chávez e Maduro.


    Algumas ditaduras sobreviveram ao fim da Guerra Fria e à chamada «terceira vaga de democratização», demonstrando grande capacidade de adaptação e resiliência, e outras são novas ou sofreram mudanças ligeiras. A China contemporânea poderia ser a mais interessante «evolução na continuidade», para usar uma expressão conhecida na fase final do Estado Novo português. Outras ditaduras conheceram sucessões familistas, quase dinásticas, e no início do século XX estavam ainda próximas do totalitarismo, como, por exemplo, a Coreia do Norte. Nas últimas décadas, os regimes autoritários cresceram em número, mas sobretudo em variedade, marcando desde a quase totalidade dos países que nasceram da antiga União Soviética à ainda hesitante deriva autoritária de Erdogan na Turquia, ou de Orbán na Hungria.


    Este ensaio pretende ser uma introdução às ditaduras e aos seus modos de dominação política. Ainda que as autocracias tenham mais variedade institucional do que as democracias, ambas têm muito em comum. Tal como aconteceu com o salazarismo em Portugal, têm partidos únicos ou dominantes, têm parlamentos e também organizam eleições. Às vezes reprimem selvaticamente, mas também cooptam e integram as massas e as elites; outras vezes podem mesmo ser, conjunturalmente, populares para certos segmentos da sociedade. A diversidade tem sido grande: das ditaduras comunistas às militares, ou às monarquias tradicionalistas; das ditaduras de direita às de esquerda, ou às de difícil classificação, como a de Juan Perón na Argentina.


    Nos últimos anos, no entanto, o modelo dominante das novas ditaduras tem sido o dos regimes que «se vestem como democracias» (Gandhi, 2008). São, em certo sentido, «regimes híbridos» ou «autoritarismos competitivos» (Levitsky & Way, 2010): organizam eleições, permitem a existência legal de vários partidos, não têm censuras rígidas, mas encontram novos meios de distorcer os resultados eleitorais, reprimir a cidadania e controlar a comunicação social a favor da elite dominante.


    Ainda que as ditaduras socialistas, por exemplo, tenham chegado ao poder com base em dinâmicas políticas, sociais e ideológicas bem diferentes e até antagónicas às de direita — do fascismo às ditaduras militares —, elas partilham alguns «universais»: a tendência para a personalização do poder, um partido único ou dominante, ou ainda a repressão mais ou menos completa das liberdades fundamentais, bem como a ameaça constante à integridade física da cidadania.


    Entre os vários estereótipos sobre as ditaduras que dominam o mundo de hoje, aquele que prevalece é ainda o que as encara como obras individuais de tiranos brutais, como Hitler, Estaline, Mao, Saddam Hussein, o general Franco ou Pinochet. Mas ainda que centrais, os ditadores, como vamos ver, estão longe de governar sozinhos. Elites, instituições, crises, cooptação, dependência internacional, guerras, golpes e revoluções marcam e determinam a vida das ditaduras, como, aliás, a das democracias.

  


  
     


    


    As ditaduras: tipos e variedade


    O termo «ditadura» teve alguma popularidade na cultura de elites e de massas durante grande parte do século XX. A «ditadura do proletariado», como modelo positivo para o movimento comunista internacional, foi um exemplo disso. Grandes intelectuais foram apóstolos das suas virtudes, à direita e à esquerda do espectro político. Na verdade, uma pequena multidão.


    Na década de 1930 do século passado, o termo passou a ter conotações mais negativas, com o surgimento dos regimes fascistas e ditatoriais de direita a ele associados, como, por exemplo, o franquismo. Mas foi sobretudo após a Segunda Guerra Mundial que se deu um processo de legitimação dos regimes democráticos na ordem internacional, com o surgimento de organizações internacionais, como a Organização das Nações Unidas (ONU), que se reveem formalmente nos princípios da democracia liberal. Os próprios regimes comunistas passaram a legitimar­-se como «democracias populares», e as «democracias com adjetivos» passaram a ser moeda comum também à direita do espectro político, como, por exemplo, as «democracias orgânicas», com os casos do salazarismo e do franquismo, após 1945.


    A centralidade das democracias deu lugar a definições do conceito de ditadura pela negativa. As ditaduras foram, assim, transformadas no lado negro e contrastante do espelho democrático, como regimes de «sem»: sem liberdade, sem eleições livres, sem direitos políticos, sem primado da lei. Apesar de a maioria das ditaduras terem sido estabelecidas por meios não eleitorais — golpes de Estado, revoluções ou mesmo ocupações externas —, algumas foram institucionalizadas após uma chegada ao poder por meios eleitorais e/ou mais próximas da legalidade, como foi o caso de uma das mais violentas e mortíferas que o século XX conheceu, a nacional­-socialista alemã, e o próprio fascismo italiano, ou, para dar um exemplo latino­-americano, a ditadura de Hugo Chávez na Venezuela. Muitas destas, portanto, com processos mais lentos de transição para uma ordem ditatorial.


    O que são ditaduras?


    A definição mais abrangente e simples de ditadura é a que a caracteriza como um regime político em que a elite política governa por meios outros que não eleições livres e justas (Gandhi, 2008). Por mais voltas que demos à distinção ou dissolução da fronteira entre democracia e ditadura, este é o elemento diferenciador mais saliente. Nenhuma ditadura se baseia em eleições livres e justas, e nenhuma democracia se constrói sem elas. «Uma competição livre pelo voto popular é a base de um regime democrático» (Schumpeter, 1976) e, na sua variedade, todas as ditaduras a iludem ou negam.


    Claro que, como muitos apontarão imediatamente, vários regimes políticos escapam a definições mais complexas, deambulando entre o preto ditatorial e o branco democrático. Durante mais de 50 anos, mais precisamente até 2000, o regime mexicano, por exemplo, conheceu níveis de liberdade de expressão, de organização da sociedade civil e política consideráveis, mas foi governado pelo Partido Revolucionário Institucional (PRI), sem rotação no poder. A diferença entre o México e o nacional­-socialismo ou a União Soviética é gigantesca, no entanto a variedade de regimes autoritários não deve fazer esquecer aquela que é a pedra de toque classificatória central entre ditaduras e democracias: o acesso ao poder e a saída do poder por meio de eleições livres e justas. A partir daí, é grande a variedade na família política das ditaduras.


    Ondas e tipos


    A evolução dos tipos de ditaduras conhecidas no decorrer do século XX e XXI aponta para um padrão por vagas, com a difusão, ao longo do tempo, de modelos políticos que se consolidam e expandem com características muito semelhantes. Assim, por exemplo, a primeira ditadura socialista, com a criação da União Soviética, representou um modelo de sucesso que se consolidou após a Segunda Guerra Mundial, independentemente dos modos de chegada ao poder, por revolução, ocupação externa, ou outro. As ditaduras socialistas, não obstante a sua implantação em tecidos sociais, geográficos ou culturais diversos, apresentaram características de organização política muito semelhantes. Ainda que com maior diversidade, o mesmo se poderia dizer das ditaduras da chamada «época do fascismo», desde o fascismo italiano e do nacional­-socialismo alemão ao salazarismo, ou à ditadura de Getúlio Vargas no Brasil, ou mais tarde, às ditaduras militares da América Latina, na década de 1970.


    Com o fim da Segunda Guerra Mundial e o surgimento da Guerra Fria, não só as ditaduras socialistas aumentaram exponencialmente no mundo, até meados da década de 1970, como a descolonização deu origem a novos regimes autoritários que chegaram a dominar quase todo o continente africano e o Sudoeste asiático até à chamada terceira vaga de democratização, no final do século XX.


    O quadro 1 fornece um panorama evolutivo do número de ditaduras no mundo, mas não as caracteriza. Assim, vale a pena adotar uma perspetiva cronológica, antes de as tentarmos descrever. Ainda que a primeira ditadura socialista, com a consolidação da União Soviética, anteceda as ditaduras associadas ao fascismo, estas só se desenvolveram exponencialmente após a Segunda Guerra Mundial, o mesmo tendo acontecido com as ditaduras militares e civis. Muitas destas ditaduras reproduziram algumas instituições autoritárias dos regimes socialistas e, ainda que estabelecendo regimes civis, tiveram uma forte componente militar, a começar nos seus ditadores.


    
            

      

      

      

      



                  	       Quadro 1


      Democracias e ditaduras, 1922­-2000







            	       




      	       Democracias 




      	       Ditaduras 




      	       Total de Estados 




      	       Percentagem de ditaduras







            	       1922




      	       29




      	       35




      	       64




      	       54,7 %







            	       1942




      	       12




      	       49




      	       61




      	       80,3 %







            	       1962




      	       36




      	       75




      	       111




      	       67,6 %







            	       1973




      	       30




      	       92




      	       122




      	       75,5 %







            	       1990




      	       58




      	       71




      	       129




      	       55 %







            	       2000




      	       117




      	       74




      	       191




      	       38,8 %







            	       Fonte: Hans­-Jürgen Puhle, «Democratic Consolidation and “Defective Democracies”», Estudio/Working Paper 47/2005, Facultad de Derecho, Universidad Autónoma de Madrid, 2005, p. 2. 








    


    


    As transições entre regimes autoritários também se multiplicaram após a Segunda Guerra Mundial, e muitos países conheceram regimes ditatoriais que não foram o produto de derrube de regimes democráticos, mas de mudanças de tipo de ditaduras. Na América Latina, no Norte de África e na Ásia, por exemplo, vários regimes autoritários deram lugar a novos tipos de ditadura, como aconteceu no Egito, na Líbia, no Irão, ou em Cuba.


    As ditaduras da época do fascismo


    É bem mais fácil identificar um partido fascista do que um regime. Os partidos fascistas que se desenvolveram na Europa durante a década de 1930, emulando algumas características do fascismo italiano, codificaram um modelo de partido político inovador na extrema­-direita do espectro político. Sob o ponto de vista da sua estruturação interna, foram partidos de massas, altamente centralizados e autocráticos, cujas principais características se podem sistematizar em quatro aspetos fundamentais:


    − uma chefia personalizada, com uma legitimidade de tipo carismático. A fonte desta legitimidade pode ir desde as qualidades inerentes à sua personalidade, à «providência», ou mesmo, nos casos de maior componente religiosa, a «Deus»;


    − a estrutura vertical hierarquizada, que forma a ossatura do partido, é constituída por organismos nacionais, regionais e locais, e dominada por um centralismo autocrático. A organização interna é caracterizada pela inexistência ou progressivo abandono do princípio eletivo (substituído pela delegação ou nomeação) e pela submissão, mais ou menos regulamentada, da base ao topo, não conhecendo mecanismos formais de regulação de conflitos internos e conduzindo à cisão, expulsão, e mesmo eliminação física de oposições internas;


    − o caráter milicial ou paramilitar da organização é inerente à própria natureza do partido de tipo fascista. Esta dimensão pode dominar toda a ossatura interna do partido ou coexistir paralelamente, em organismos especiais. No geral, coexistem (milícias e aparelho central do partido), fornecendo fortes instrumentos de socialização política interna, com a utilização de fardamento militar hierarquizado, ritualização das adesões em cerimónias de caráter paramilitar, utilização de saudações e bandeiras próprias ou hinos nacionalistas;


    − outra dimensão da sua estruturação interna reflete­-se na natureza pré­-estatal da organização, que antecipava as instituições do novo regime, com organismos consultivos, mais ou menos embriões da organização corporativa, no caso dos partidos onde o corporativismo foi um componente do seu programa político, e organizações de massas específicas (mulheres, jovens, sindicatos, etc.), desenvolvendo­-se, deste modo, uma administração paraestatal que preparou o exercício do poder.


    Este modelo de partido é válido, sobretudo para os partidos fascistas dos anos 30 do século XX, sofrendo a influência do fascismo italiano, já no poder, e da ascensão fulgurante do nacional­-socialismo alemão. Generalizou­-se por toda a Europa, América Latina e em alguns países da Ásia, mas na maior parte dos casos, estes nunca chegaram ao poder, ou tiveram pouca capacidade de o condicionar. Em alguns contextos, como na Espanha de Franco, ou na Roménia, partidos fascistas participaram no poder, mas raramente foram o elemento dominante das coligações reacionárias. Com a vitória de Franco, a Falange, ainda que obrigada a fundir­-se com outros agrupamentos políticos reacionários, foi o elemento central da primeira fase do franquismo, e durante a Segunda Guerra Mundial, alguns partidos fascistas foram guiados conjunturalmente ao poder, como a Guarda de Ferro, na Roménia, ou o partido de Quisling, na Noruega ocupada pela Alemanha nazi.


    O sociólogo Michael Mann define o fascismo em termos de valores, ações e organização de poder: «Mais concisamente, o fascismo é a busca de um estatismo nacionalista transcendente e depurador através do paramilitarismo» (Mann, 2011). Na sua definição, o fascismo possui as seguintes características programático­-ideológicas — o Nacionalismo: a «filiação profunda e populista de uma nação “orgânica” e “integral”»; o Estatismo: a conceção orgânica impõe um Estado autoritário, corporizando uma vontade coesa e singular, expressa por uma elite partidária que adere ao «princípio da liderança» (p. 14), afirmando que o fascismo «foi mais totalitário nos seus objetivos de transformação do que na forma de regime» (ibid.); a Transcendência: o núcleo duro do apoio ao fascismo só pode ser compreendido levando a sério «as suas aspirações transcendentes». «O seu centro de gravidade não foi a classe, mas a nação e o Estado»; a Depuração: «a maioria dos fascismos doseou em diferentes graus programas de saneamento étnico e político»; e, finalmente, o Paramilitarismo: «o que distingue os fascistas de muitas ditaduras monárquicas e militares do mundo é esta dimensão violenta e “de baixo para cima” do seu paramilitarismo, que lhes trouxe popularidade eleitoral e entre as elites».
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